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ATA DA VIGÉSIMA SEGUNDA SESSÃO ORDINÁRIA DO SISTEMA DE 
CONTROLE INTERNO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS. Aos 
vinte e seis dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e seis, às dez horas e dez 
minutos, reuniu-se na sala de reuniões CGU-2, o Sistema de Controle Interno da 
Universidade Estadual de Campinas. A sessão foi presidida pelo Coordenador Geral da 
Unicamp, Fernando Antonio Santos Coelho. Compareceram os seguintes membros: 
Adilton Dorival Leite, Carlos Raul Etulain, Fernanda Lavras Costallat Silvado, 
Fernandy Ewerardy de Souza, Marcos Leonardo Simão (DEAS), Maria Aparecida 
Quina de Souza e Sérgio Alves dos Santos. Convidados: Fabrício Carone (DCI/DGA) e 
Maurício Etchebehere (DEAS) e equipe da Controladoria Geral. Justificaram ausência: 
Antonio Gonçalves de Oliveira Filho e Fernando Sarti. O Presidente deu início à 
reunião, submetendo à apreciação a Ata da 21ª Sessão Ordinária, realizada no dia vinte 
e dois de janeiro de dois mil e vinte e seis. Não havendo manifestações, a ata foi 
aprovada por unanimidade. ORDEM DO DIA. A pedido do Presidente, foi invertida a 
ordem dos itens da pauta, enquanto se aguardava a chegada do Diretor Acadêmico para 
acompanhar o Item 1 referente ao Relatório da DAC. A Senhora Renata Ribeiro Vilas 
Boas apresentou o ITEM 2 (Relatório do PAI nº. 01/2026 sobre os Bens Patrimoniais) 
esclarecendo que o relatório por ela elaborado seguiu o ciclo de monitoramento relativo 
a 2025. A Contadora Renata apresentou as constatações e recomendações constantes 
do respectivo relatório em tela. O Presidente abriu a palavra para manifestações e 
complementou que no tocante aos bens móveis era importante que tais constatações se 
transformassem em ações programadas para as áreas técnicas envolvidas; no tocante aos 
bens imóveis, reconheceu que são notórios os problemas de origem dos prédios antigos 
e a necessidade de se fixar um cronograma de prioridades para o tratamento nas 
obtenções do AVCB em cada local. A Procuradora-Chefe acrescentou que, dentro da 
autonomia universitária no âmbito estadual, algumas exigências territoriais para o 
município de Campinas conseguem ser amenizadas perante as autoridades, mas de fato 
será necessário separar em lotes entre os prédios antigos e novos, estes já construídos 
com documentações regulares, até atingir a maioria compatível às novas legislações do 
AVCB. Foram comentadas ações feitas pela DEPI nesse sentido. O Presidente deu o 
exemplo do Ginásio Multidisciplinar, usado em décadas passadas para grandes eventos 
com público externo, partidas esportivas e até shows culturais/musicais, mas que  
devido à restrição estrutural, principalmente elétrica, além de episódios de violência 
com falta de segurança ali e no entorno passou a ser bem restrito, não conseguindo o 
AVCB até hoje para retomar esse tipo de atividade dentro das novas regulamentações 
prediais. O Diretor Geral de Administração comentou, sobre os bens móveis, as 
mudanças normativas e procedimentos internos na DGA com o Inventário Físico 
Patrimonial realizado no ano passado, após um longo intervalo de espera nas Unidades 
e Órgãos (09 anos), desta vez com execução de um contrato por empresa terceirizada. 
Ao final do trabalho, embora constem no relatório em torno de 20% dos bens não 
localizados no Campus (quase 70 mil itens), foram identificados no geral cerca de 300 
mil itens com valor inferior às 45 UFESP’s (R$ 1.600,00) que estão na faixa definida 
por IN-DGA como dispensados de patrimoniamento. O trabalho de atualização desses 
bens de baixo valor contábil no sistema, agora em articulação com as Unidades, trará 
importante redução nessas pendências de localizações. Foi acrescentado por exemplo 
pelo Presidente que muitos desses bens, além daqueles de baixo valor, fazem parte de 
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itens que mudaram de lugar sem a devida atualização física no sistema, uma prática 
comum na correria cotidiana entre os diversos materiais/equipamentos de pequeno porte 
em laboratórios ou salas de pesquisa, o que também contribuiu para o índice de supostos 
bens sem destinação exata no Inventário. Solicitou em data próxima uma breve 
apresentação ao SCI pela DGA dos pontos que conseguir avançar como resultado 
desses apontamentos e recomendações. Não havendo outros comentários, o item foi 
aprovado com duas abstenções. Retomando a ordem da pauta, sobre o ITEM 1 
(Relatório do PAI nº. 01/2026 da Diretoria Acadêmica), o Senhor Rafael Germano 
Menegazzo da Rocha apresentou o documento, abordando as constatações e as 
recomendações em tela. O Diretor Acadêmico comentou suas ações preliminares no 
órgão, destacando um dos pontos: a dificuldade do controle de frequência dos docentes 
nas aulas exclusivamente pela DAC, pois depende de uma forte articulação com as 24 
Unidades de Ensino, além da barreira que alunos encontram para cumprir a exigência da 
frequência diária segundo o ritmo e conduta do docente responsável da turma/disciplina. 
A DAC está criando condições para estruturar seu “Escritório de Processos” visando 
aprimorar os controles internos, essa interface com as Unidades e seus coordenadores de 
cursos, assim como tratar as melhorias contínuas necessárias no sistema SIGA. O 
Presidente reconheceu que as práticas dependem de como cada docente, no seu livre 
arbítrio como responsável na sala de aula, administra a frequência individual, um tema 
muito sensível a mudanças que exigirá diálogo entre a Administração Superior, a DAC, 
os docentes e as coordenações dos cursos para se chegar a um modelo de regramento 
possível e bem aceito pela comunidade acadêmica. Acrescentou que esse ponto da 
frequência se soma a outros de um necessário avanço conjuntural na forma de ministrar 
as próprias aulas na Unicamp, a partir de novos programas dos cursos, conteúdos e 
bibliografias revisados e dinâmicas modernizadas. A Diretora Geral de Recursos 
Humanos comentou que, no tocante aos afastamentos de docentes a exemplo das 
licenças médicas, apesar de haver previsão dos lançamentos formais via RH é comum 
observar que o procedimento é evitado, por conta da dependência de perícia e acabam 
sendo resolvidos por reposições e/ou substituições. Reforçou o cuidado em evitar essa 
postura da não-formalização, pois pode gerar problemas funcionais ao docente no caso 
de alguma divergência futura ou licença estendida por saúde, por isso os docentes 
ingressantes são alertados pela DGRH com a PRG em toda integração. Não havendo 
outras manifestações, o item foi aprovado por unanimidade. Sobre o ITEM 3 (Relatório 
do PAI nº. 02/2026 sobre o tema Orçamentário/Financeiro) o Senhor Gilmar Dias da 
Silva fez a apresentação das constatações e recomendações, segundo as análises 
contábeis feitas pela equipe da Controladoria. O Presidente comentou sobre os 
problemas já conhecidos pelos membros da forma tradicional de financiamento 
orçamentário da universidade, especialmente visíveis na Área de Saúde, dado o perfil 
restritivo que limita fortemente a capacidade de investimentos na velocidade desejada 
frente à demanda dos atendimentos ao público, cientes de que os equipamentos, 
insumos e infraestrutura em medicina exigem montantes de recursos sempre aquém do 
disponível, resultando na busca constante de complementações por convênios via SUS 
ou por dependência de emendas externas. Também atualizou ao SCI esse cenário mais 
evidente a partir das recentes discussões sobre a Autarquização, destacando que esta 
medida não é privatização dos hospitais da universidade; ela consta em andamento das 
discussões simultâneas para definição entre as Secretarias de Estado (CTI, Fazenda e 
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Casa Civil) para concluir a versão do projeto a ser submetido pelo Governador à 
ALESP, com acompanhamento constante da Reitoria da Unicamp. Reiterou conforme 
abordado nas Câmaras e no CONSU que esse projeto está atrelado ao Plano de 
Expansão Universitária, com perspectiva de novos cursos de graduação e aumento de 
vagas da ordem de 1.100 a 1.600 alunos em 4 anos. Sobre a forma de financiamento 
principal no Orçamento e a Reforma Tributária, citou que o Governador tem assumido 
nos encontros públicos com os três Reitores a intenção de manter o patamar do RTE 
compatível aos atuais 9,57% do ICMS às universidades por conta da nova tributação em 
transição para o IBS paulista. Comentou ainda sobre certas despesas inesperadas no 
Orçamento que surgem e exigem maior atenção de caixa para seu cumprimento, como a 
recente Lei Complementar 226 de janeiro deste ano que possibilitou aos entes 
federativos descongelar o período de suspensão dos adicionais de quinquênios e 
sexta-parte por conta da pandemia COVID-19 entre maio/2020 e dezembro/2021, 
aguardando agora uma nova lei estadual que permita tratar os pagamentos dos valores 
retroativos. Ainda sobre outro ponto atual de gestão do Orçamento, citou a necessária 
revisão das prioridades do PPI perante a redução da arrecadação estadual com projeção 
de maior déficit no exercício. Reconheceu o esforço da Administração Superior em 
conduzir esses acertos orçamentários com a comunidade para decisões colegiadas ao 
melhor termo possível. No tocante à Área de Saúde, o Senhor Marcos Leonardo 
Simão comentou o avanço nas prestações de contas dos convênios AME, que passaram 
a separar melhor a gestão dos recursos entre as fontes oriundas exclusivamente da 
UNICAMP ou quando ainda há intervenções via Funcamp e Fascamp. Citou que os 
novos chamamentos públicos já canalizam de forma mais apropriada cada tipo de 
gestão local dos recursos na saúde, fator que favorece o melhor entendimento dos 
auditores do TCE quando da análise desses montantes no contexto geral dos balanços 
anuais. A Procuradora-Chefe acrescentou que, semelhante a essa separação na melhor 
gestão dos AMEs via chamamentos públicos organizados pela Secretaria Estadual de 
Saúde, a PG está debruçada no planejamento, segundo sua capacidade operacional com 
os órgãos responsáveis, para aprimorar e unificar procedimentos de gestão em outros 
convênios administrados pela Funcamp, a exemplo dos voltados às publicações/revistas 
ou ao FAEPEX-PRP. Não havendo outras manifestações, o item foi aprovado por 
unanimidade. Passando ao Expediente, sobre o ITEM 1, o Ouvidor resumiu os 
aspectos abordados no seu relatório sobre as atividades de 2025, com os indicadores e 
as novas formas padronizadas de análise, instrução e retorno das ocorrências na 
Ouvidoria Geral. O relatório foi encaminhado à Reitoria para submissão no próximo 
CONSU. No ITEM 2, também sobre a Ouvidoria, foi informado ao SCI de que houve 
ajuste no cronograma anual dentro do fluxo ordinário do PAI, antes previsto para o final 
de 2025, de modo que o órgão só apresentará novo relatório em 2027 para dar maior 
prazo de consolidação das suas ações e medidas tomadas no biênio. Sobre o ITEM 3, o 
Controlador Geral comentou os recentes encontros que teve com representantes da 
Controladoria Geral do Estado (CGE) na Unicamp, bem como sua ida em eventos com 
membros da Sub-Secretaria de Integridade Pública do Governo Estadual, por conta da 
parceria com a OCDE visando ampliar as experiências das boas práticas de gestão 
pública no estado. Acrescentou que pretende manter encontros periódicos também com 
conselheiros e membros do Tribunal de Contas do Estado, compartilhando o melhor 
entendimento normativo e reforçando a harmonia para os necessários alinhamentos nas 
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instruções dos balanços, relatórios ou matérias semelhantes envolvendo a UNICAMP. 
Sobre o ITEM 4, o Controlador manifestou a necessidade de tratamento deste assunto, 
considerando sempre a situação de uma denúncia originada no 2º semestre de 2025 
sobre irregularidades de natureza contratual em laudos e de gestão de pessoal no Setor 
de Radiologia/Divisão de Imaginologia do HC, havendo logo depois decisão do SCI 
para abertura de uma sindicância administrativa para apuração. Porém, mediante o 
conjunto de fatos relatados pelo denunciante de forma fracionada a diferentes instâncias 
internas e externas, inclusive ao Ministério Público de Campinas, aguardou-se uma 
análise preliminar da nossa Procuradoria Geral. Acrescentou que recentemente a PG 
emitiu seu parecer, reforçando que apesar dos esclarecimentos prestados até aquele 
momento via HC e DEAS, a sindicância se fazia necessária para apurar adequadamente 
as acusações naquele setor. O representante da DEAS manifestou estar ciente desse 
assunto e que a sindicância seria instaurada nos termos aprovados anteriormente pelo 
SCI, dando assim condição de atualizar o status sobre o tratamento da denúncia 
segundo o protocolo-padrão do sistema da Ouvidoria. Ao final, mediante a experiência 
de lidar com um conjunto de denúncias variadas, não por conta apenas desse episódio 
do HC, o Ouvidor reforçou que algumas áreas no Campus precisam melhorar seus 
processos de trabalho, evitando denúncias desnecessárias e infundadas. Também 
destacou que tem atuado para avançar e corrigir a falta de integração entre as bases de 
dados das Ouvidorias internas (como as do HC, CAISM e Gastrocentro) com a 
Ouvidoria Geral, de modo a unificar no mesmo padrão sistemático e dar maior 
eficiência no tratamento das denúncias e os retornos aos envolvidos. Atualmente tem 
observado que muitas informações complementares circulam por e-mails diversos entre 
órgãos e unidades, mecanismo que potencializa o risco de exposição das pessoas e não é 
adequado para preservar o registro histórico de determinada situação. Não havendo 
outras manifestações, o Presidente agradeceu a presença de todo(a)s e encerrou a 
sessão às onze horas e cinquenta e cinco minutos. --- Para constar, eu, Gilmar Dias da 
Silva, Assistente Técnico, lavrei a presente ata para ser submetida à aprovação do 
Sistema de Controle Interno. Campinas, 09 de abril de 2026. 


